
0l
ai,

de Í\ev.8t, CaÍiacíce
,i:i.!-

'*i"'Sr:il
-., .oij

ti,B:t''
l,:(le(l Crntultr:rria l:úl:l ir:a

l til

A PRESTDENTE DA COMTSSÃO PERMANENTE DE LTCTTAÇÔES DO TNSTTTUTO DE

PREV|DÊNCA DOS SERVTDORES pÚBLTCOS DO MUNTCIPIO DE CARTACTCA/ES

TOMADA DE PREÇO Ne 00v2019

EC2G ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNP.J sob ne 28.841.169/0001,-51,,

estabelecidanaAvenidaTabeliãoPassarela,ns2BBA-Sala204-Centro-lVlairiporá/SP,

por seu Sócio Administrador Eduardo Pereira dos Santos, Brasileiro, Víúvo, Advogado,

portador da cédula de identidade sob ns 33.498.548-1 e CPFlfvlF sob ne 292.518.478-

27, residente na Rua Maestro loão ÍVlelchior,1,07 - Vila lpanema - N/airiporã/SP, vem

tempestivamente e respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, com fundamento

no 8 do edital supra e no § 2s, do arl.41, da Lei ns 8666/93, apresentar IMPUGNAÇÃO

ao edital Tomada de Preço np 07 2079, lançado em diário oficial pela Comissão

Permanente de Licitações do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de CarÍacica pelos motivos e fatos a segulr:

DOS FATOS:

A Diretoria Administrativa e Financeira do lnstituto de Previdência dos Servidores

Públicos do tVlunicípio de Cariacica formulou termo de referência e iniciou processo

administrativo com objetivo na contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de assessorra e consultoria atuarial.

Com processo administrativo iniciado, foi elaborado pedido de propostas com posterior

envio as empresas do segmento para coleta de preços. Encerrada a fase, foi elaborado

edital Tomada de Preço e seus Anexos com ampla dlvulgação.

Ocorre que na formulação do Termo de Referência e do lnstrumento Convocatório,

algumas exigências foram apresentadas para que as empresas ofertassem seus

documentos comprobatórios e consequentemente, sua proposta. Porem em análise

criteriosa, percebeu-se alguns item que não foram observados, por isto, necessário a

presente impugnação.
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DA VTNCUtáçÃO eO TNSTRUMENTO CONVOCATóR|O:

lnicialmente importante citar conceito do eminente doutrinador lVarçal Justen Filho que
pontua:

"A licitoçõo e um procedimento administrativo disciplinado
por lei e por um oto administrativo prévio, que determino

critérios objetivos visando à seleçdo da proposta de

antratoção mais vontajoso e à promoçõo do

desenvolvimento nacional, com observâncio do princípio da

isonomio, conduzido por um orgõo dotodo de competência

específica."

O ato convocatórío, conforme definido na Lei Geral de Licitações, é justamente o ato
administrativo por meio do qual a Administração Pública determina os oritérios
norteadores da realização do certame licitatório. O Edital define as regras a serem
adotadas no procedimento licitatório, em cada caso, definindo requisitos de participação,

objeto, critérios financeiros e contábeis, condições de execução, sanções, e todas as

questões relevantes para a adequada realização do certame. A correta e adequada
especificaçâo do objeto da licitação, incluindo definições, métricas, resultados,
qualidades, quantidades e todas as circunstâncias verificáveis objetivamente e

relevantes para a execução do pactuado, é aspecto fundamental de todo o processo de
contratação, merecedora de especial atenção e dedicação por parte da Administração
Pública quando da sua elaboração.

A Tomada de Preço tem por escopo o regramento do procedimento licitatório, por isso

se denominada como "lei interna da licitação". Nesse desiderato, o Termo de Referência
fornecem informações acerca do objeto da licitação, essenciais para a formação do preço,
a formulação e o julgamento das propostas, a verificação de conformidade da execução.
O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar
avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição dos
métodos, estrategia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço
de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, criterio de aceitação do objeto,
deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento
do contrato,prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.

Em razão do princípío da vinculação ao instrumento convocatório, tanto licitantes quanto
Administração Pública devem observar fietmente as regras, critérios e padrões ali
previstos. O Termo de Referência é parte integrante do Edital, ele também vincula todo o
certame, inclusive no tocante à formulação e julgamento das propostas.
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A administração pública obedece aos princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência. Neste sentido, a observância desses princÍpios ao
exigir documentos na contratação de serviços se faz necessário para igualdade de

condições a todos os concorrentes.

A vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo estão previstos

expressamente na Lei n. 8.666/1993 e não se admite subjetividades e decisões que

contrariem o previsto no edita!. Avinculação da Administrafro ao edital que regulamenta

o certame licitatório é uma das principais garantias dos licitantes e ao interesse público

determinando ainda respeito as regras por ela própria lançadas no instrumento que

convoca e rege a licítação.

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Minístério Público junto ao Tríbunal
de Contas da União, o instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a

atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é
mencionado no art.3s da Lei de Licitações, e enfatizado pelo arl.41, da mesma lei que

dispõe que "a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao

qual se acha estritamente vinculada". (Curso de Direito Administrativo,2OOT, p.a16)

Não é admissÍvel que tanto o licitante como o órgão esperar pela sua inabilitação ou

desclassificação para, somente então, impugnar ou modificar a regra contida no edital
que levaria à sua exclusão do processo.

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribunal Federal (STF),

no Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Tribunal Regional Federal da 1a Região (TRF1) e

no Tribunal de Contas da União, como será a seguir demonstrado.

O STF (RMS 23640/DF)tratou da questão em decisão assím ementada

EMENTA: RECURSO ORDINARIO EA/I MANDADO DE

sEGURANÇA. CONCORRÊNCtA PUBLtCA. PROPOSTA

FTNANCETRA SEM ASStNAT|JRA. DESCLASSTFTCAÇÃO.

PRTNCíPIOS DA VTNCUUÇÃOAO TNSTRU/ttlENTO

CONVOCATORTO E DO JULGAI\IENTO OBJET\VO. 1-. Se o

licitonte opresento suo proposto finonceÍra sem ossinoturo

ou rubrico, resto corocterizado, pelo opocrifio, o inexistêncio

do documento. 2. lmpõe-se, pelos princípios da vinculoçdo oo

instrumento convocotório e do iulgamento obietivo, o

desclossificoção do licitonte que não observou exigência

prescrito no editol de concorrêncio. i. A obseruància oo

princÍpio constítucionol do preponderôncio do proposto mais

vontaioso poro o Poder Pttblico se dá medionte o cotaio dos

propostos vúlidos opresentodos pelos concorrentes, nõo

hovendo como incluir no ovolioção o ofefto eivada de

nulidode. l. É imprescindível o ossinotura ou rubrico do

licitonte no suo proposto financeiro, sob peno de o
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Administroçõo nõo poder exigir-lhe o cumprimento da
obrigaçõo o que se sujeitou. S. Negodo provimento oo
recurso.

O STi já se manifestou diversas vezes a respeito do tema. No RESP 1778657, o tribunal
decidiu:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATORIO, PREGÃO,
pRtNcípto DA \:NCULAÇÃO AO ED.TAL. REQUtSffA DE

QUAuF|CAÇÃO TÉCN\CA NÃO CUA/tpRtDO.

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA, O
Tríbunal de origem entendeu de formo escorreito pela
ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se
que o procedimento licitotorio é resguordado pelo princípio
do vinculaçõo ao editol; esto exigência e expresso no art.41
do Lei n. 8.666/93. Tol artigo vedo o Administroçõo o
descumprimento das normos contidos no editol. Sendo
assim, se o edital prevê, conforme explicitodo no ocordõo
recorrido (Í1. 264), "o cópia outenticoda do publicoçõo no
Diório Oficial da Unido do registro do alimenta emitido pela
Anviso", este deve ser o documento opresentodo poro que o
concorrente supro o requisito relativo à qualificaçõo técnico.
Seguindo tol rociocínio, se q empresa apresento outro
documentaÇão - protocolo de pedido de renovaçõo de
registro - que nõo o requerida, não supre a exigência do
edÍtol. Aceitor documentoçõo paro suprir determinodo
requisito, que ndo foi o solicitodo, é privilegior um
concorrente em detrimento de outros, o queferirio o princípio
do iguoldode entre os licitantes.

O mesmo TRF1, noutra decisão (AC2OO23Z000OO9391), registrou:

Conjugondo a regro do ort. 41 com aquelo do ort. g [Lei no
8.666/931, pode-se afirmor o estritd vinculoçõo da
Administroçõo ao editol, seja quonto a regras de fundo
quonto àquelas de procedimento. (...) O descumprimento o
quolquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive
atraves dos instrumentos de controle interno do
Administroção Publico. Nem mesmo o vício do editoljustifica
o pretensõo de ignorar o disciplina por ele veiculoda. Se o
AdministroÇdo reputor viciados ou inodequodos os regros
contidos no editaL nõo lhe e facultado puro e símplesmente
ignoró-los ou olterá-las (...),,(Justen Filho, Marçol;
Comentorios o lei de licitações e controtos odministrotivos;
Bs ed., Sõo Poulo, Dialética, comentórios ao art. 41, pgs.
417/42A). A conduto do Administroçõo no conduçõo do
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Há centenas de acórdãos
Acórdão 483/2OO5:

pleito foi de estrito observôncia e vinculoção oo editol, sendo

o direito prejudícodo pertencente a terceiro que nõo

observou os prescrições editolícios, sendo descabido o

pretensõo de beneficior-se de suo desídia.

do TCU que tratam da vinculação ao edital, exemplo do

"Observe com rigor os princípios bosicos que norteiom o

reolizaçõo dos procedimentos licitatórios, especialmente o

da vinculoçõo oo instrumento convocotório e o do
julgamento objetivo, previstos nos artigos 3e,41-,44 e 45 do

Lei ne 8.666/1993".

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o
licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital.

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo de

licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento
convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas

decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonÔmico

entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições constantes do

edital ou instrumento congênere.

O Artigo 4L da Lei 8666 diz

"A Administroçõo nõo pode descumprir os normos e

condições do editol, oo quol se acho estritomente
vinculodo."

DA EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP

Conforme previsto no item 9 do Edital Tomada de Preço ns 0U2019 publicado pela

Autarquia Previdenciária, o preço apurado e de RS 38.988,28 (Trinta e Oito lVil,

Novecentos e Oitenta e Oito Reais e Vinte e Oito Centavos), ou seja, valor que obriga o

órgão licitante a realizar processo exclusivo para tVE/EPP.

O tratamento diferenciado em favor das microempresas e das empresas de pequeno

porte encontra respaldo expresso da Constituição Federal:

Art. 170. A ordem econômica, fundodo na volorizoçõo

do trabalho humano e no livre iniciotivo, tem por fÍm
ossegurar o todos existêncio dÍgno, conforme os

ditomes da iustiço social, observodos os seguintes

princípios:
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lX - tratomento favorecÍdo paro as empresas de
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiros e que
tenhom suo sede e odministroçõo no Poís.

Art. L79. A Uniõo, os Estodos, o Distrito Federal e os
Municípios dispensarõo às microempresos e às
empresos de pequeno porte, ossim definidos em lei,
trotomento jurídico diferenciado, visando o incentivo-
las pelo simplificoçõo de suos obrigoções
odministrativas, tributarias, previdenciarios e

creditícias, ou pela eliminaçõo ou reduçõo destas por
meio de lei.

A fim de conferir eficácia material à previsão constítucional, a LC n. 72312006, que
institui o Estatuto Nacionalda Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, previu:

Art. 47. Nos contratações públicas do qdministraçõo
direto e indireto, outarquica e fundocional, federal,
estodual e municipol, deveró ser cancedido
tratomento diferenciodo e simplificado paro as
microempresos e empresas de pequeno porte
objetivando a promoçõo do desenvolvimento
econômico e sociol no ômbito municipole regionol, o
omplioção do eficiêncio dos políticos públicos e o
incentivo à inovoçõo tecnológica.

Parágrafo único. No que diz respeito às compros
públicos, enquanto nõo sobrevier legisloçõo
estoduol, municipal ou regulamento específico de
codo orgõo mais fovoróvel à microempreso e
empresa de pequeno porte, oplico-se o legisloçõo
federol.

Art. 48. Poro o cumprimento do disposto no ort. 47
desto Lei Complementor, o odministroçõo púbtico:

I - deveró reolizor processo licitatorio destinado
exclusivamente à participoção de microempresos e
empresas de pequeno porte nos itens de contratoçõo
cujo volor sejo de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais); (Redoçõo doda pela LeiComplementar ne j.47,
de 2014)

A LC n' 1,23/2006 estabeleceu prioridade na contratação de microempresas e de
empresas de pequeno porte quando os itens da licitação não excedem RS 80.000,00.
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É importante neste sentido ressaltar que existem diversas ME/EPP no mercado atuarial
de número muito maior que as S/S e S/4, caso este que pode ser veríficado no próprio
estado do Espirito Santo, com diversas empresas de pequeno porte e micro empresas

trabalham para os regimes previdenciários no estado.

Não obstante, utilizar da premissa que estas empresas não cumprem com requisitos pre-
definidos, é estabelecer pré-julgamento na análise de documentações e propostas que

serão enviadas e analisadas somente com a abertura dos envelopes.

A própria lei complementar assim estabelece:

Art. 49. Nõo se oplico o disposto nos orts. 47 e 48
desto Lei Complementor quondo:

ll - não houver um mínimo de j (três) fornecedores
competitivos enquadrodos como microempresos ou
empresos de pequeno porte sediodos locol ou

regionalmente e copozes de cumprir as exigêncios
estobelecidos no instrumento convocatório;

lll - o trotomento diferenciodo e simplificodo poro as

microempresos e empresos de pequeno porte nõo for
vantojoso poro o odministraçõo público ou

representor prejuízo oo conjunto ou complexo do

objeto o ser controtodo;

lV - a licitoçõo for dispensavel ou inexigível, nos

termos dos orts. 24 e 25 do Lei ne 8.666, de 21 de
junho de 199j, excetuando-se os dispensos tratados
pelos incisos I e ll do ort. 24 do mesmo Lei, nas quois

o compro deveró ser feita preferencÍolmente de

microempresos e empresas de pequeno porte,

aplicondo-se o disposto no inciso I do ort.48.

Com simples verificação, constata-se que o Artigo 49 da Lei estabelece que somente será

aberto as demais empresas, se não houvertrês empresas que cumpram as exigências e

se causar prejuízo ao erário, o que, NÃo ES'[A CARACIERIZADO ATÉ o MOMENTO.

Se faz necessário ainda citar, que é vedado cálculos futuros das possíveis renovações

contratuais para justificar valor maior que o determinado pela Lei, o que já está

pacificado por diversos Tribunais de Contas Estaduais e pelo próprio judiciário.

DA REGRA DE DESEMPATE A FAVOR DE ME/EPP

O edital prevê em caso de empate, privilegio as ME/EPP, porém deforma equivocada.

O Artigo 44 da Lei Complementar 12312006, assim estabelece:

EC2§ ÀSsES§ORIÀ E CONSULTOMA PÚBLICÀ LTDA À]T
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Art. 44. Nos licitoções será ossegurodo, como critério
de desempote, preferêncio de contratoçõo paro os
microempresos e empresos de pequeno porte.

§ 1e Entende-se por empate oquelos situações em
que as propostos opresentodos pelos microempresos
e empresas de pequeno porte sejom iguois ou oté
70% (dez por cento) superiores à proposto mois bem
closslficoda.

§ 2e No modolidade de pregão, o Íntervolo percentual
estabelecido no § Le deste artigo será de oté 5%
(cinco por cento) superior oo melhor preço.

Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 1O%(dez porcento)
superiores à proposta mais bem classificada. O empate ficto fica caracterizado quando a

proposta mais bem classificada for apresentada por empresa que não seja EPP/IVE e a
proposta apresentada por uma EPP/lVE esteja ate 10% mais elevada (para modalidades
clássicas) ou ate 5% (para a modalidade pregão). O empate ficto tem por objetivo que as
EPP/ME sejam privilegiadas com o direito de cobrir a oferta da até então melhor
classifica d a.

Complementando o entendimento já exposto, o Artigo 45 da mesma lei assim descreve:

"Arl. 45- Pora efeito do disposto no Artigo 44,
ocorrendo o empoto, proceder-se-o da seguinte

forma:

A microempreso ou empreso de pequeno
porte mois bem clossificodo, podero
apresentor proposto de preço inferior àquela
considerado vencedoro do certome, situoçõo
em que serd odjudicado em seu favor o objeto
licitodo."

Em simples leitura ao texto legal, percebe-se que o edital tratou de forma equivocada,
sendo necessária sua reformulação e inclusão do texto previsto nos Artigos 44 e45 da
Lei.

DOS REQUISITOS TÉCN]COS DA CONTRATADA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
SEGREGAçÃO DE MA,SSA

"REVERSÃO/REFAZTMENTO DAt-
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lnicialmente se faz necessário mencionar que o prevísto no item 5.1 no que tange a

necessário de apresentar atestado de capacidade técnica de Reversão/Refazimento da

Segregação de lVlassa está divergente com o previsto no item aa do Termo de Referência,

vejamos:

"Prestor Assessorio Técnica Atuorial quondo

necessorio oo Proieto de Lei de Reformuloçõo do

Regime Proprio de Previdêncio Sociol RPPS

(exemplos: Revisõo de Segregoçdo de Mosso,

Reversão de Segregoçdo de Massd, Modificoção de

Segregoçdo, entre outros possibilidades previstos

legalmente) principalmente no que tange à

necessidade de alteraçõo do plono previdenciório e

financiamento do RPPS, inclusive com o presenço de

atuorio na sede do IPC em reuniões trimestrois, poro

discussõo sobre os reformuloções iunto à Diretorio e

Conselho Deliberativo. Tal ossessorio tombém deve

incluir os estudos de cenorios pora modificoção, bem

como acomponhomento nos reuniões que se faço
necessário no sede do tPC custeado pelo empreso."

A norma geral que estabelece o estudo atuarial, determina preenchimento de

informações no N/anual de Segregação / Reversão de Segregação de [t/lassas. Os critérios

e preenchimento de informações são os mesmo, porém, não sei porque motivo, o IPC

exige atestado apenas de Reversão/Refazimento da Segregação de Massa.

É imprescindível o entender que o item mencionado no AA do TR anexo ao edital TP

O1,/2Olg,e um dos 24 itens descritos nas diversas alíneas apresentadas, ou seja, são itens

que estão devidamente incorporados a um único objeto, a CONSULTORIA E ASSESSORIA

ATUARIAL.

É mínimo estranho e incompreensívelque se retire dentre dos itens previsto, apenas um

para requerer apresentação de atestado de capacidade técnica, Se o objeto é"O objeto

deste certome consiste na controtoção de empreso especiolizodo poro prestoçõo de

seruiços de consultorio otuarlal, desenvolvimento de otividodes relocionados oo estudo,

onolise e quontificoçõo dos riscos otuoriois nos plonos de benefícÍos previdenciorios,

desenvolvimento de modelos matemáticos e estatísticos pora ovalior a implicaçõo

finonceiro de eventos futuros e incertos reloctonodos oos planos, respostos quonto a

questionomentos e ouditorios de orgõos regulodores e fiscolizodores e suxilio quonto à

determinaçõo de planos de custeio e amortizoçõo de déficit otuariol e/ou Íinonceiro

otuoriol, em otençõo ao disposto no art. 7e, inciso t da Lei n.s 9717/98, de 27/11/1998 e

suas olteroções posteriores, portorio do IVtPAS n.e 402, de 10/L2/2008 e suos olteroções

posteriores e portoriCI do trtlPAS n.s 464 de 19/11/201-8, visando atender as necessidodes

do lnstituto de Previdência dos Servidores do PÚbtico do Município de Coriocico-lPC, pelo

prozo de 12 meses, conforme este Termo de ReferêncÍo e demaÍs condições previstos no

rczü ÂS§ES§üRíA T (ONSULTCIRIA PÚBI-ICÀ LTM,E f,ÂT
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EditOI C CM SEUS ONEXOS,,, PORQUE REQUERER APRESENTAÇÃO OC ATESTADO DE APENAS
UM DOS ITENS PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCn DE coNSULToRIA ATUARIAL?

Um dos assuntos que gera maior repercussão acerca das licitações públicas diz respeito
à competitividade dos certames. Por isso, no momento da elaboração do edital, é
indispensável que sejam obedecidos os critérios impostos pela legislação no intuito de
impedir a restrição da competição entre as empresas, durante o certame.

O atestado de capacidade técnica serve para demonstrar a capacidade da licitante em
realizar o objeto a ser licitado. No caso em discussão, o objetivo a ser licitado é de
Consultoria Atuaríal, ou seja, o atestado a ser exigido deve ser exclusivamente de
consultoría atuarial.

A lei 8666/93 em seu artigo 30, tt dispõe que

"A documentaÇõo relativo a qualíficoçõo tecnico
limitor-se-ó o ( )
ll - comprovação de aptidão para desempenho de
otividode pertinente e compotível em coradertsticoq
quantidades e prozos com o objeto do licitaçõo, e
indicoçõo dos instoloções e do aparelhomento e do
pessool tecnico odequados e disponíveis poro a
reolizoção do objeto da licitaçdo, bem como da
qualificaçõo de cada um dos membras do equipe
técnico que se responsobilizara pelos trobolhos,,

Assim sendo, quando tratamos da capacidade técnica, devemos considerar que os
requisitos devem ser especificamente atrelados ao objeto principal da contratação, de
maneira a atender plenamente a necessidade da AdmÍnistração. lsto porque, sempre
que possível, a contratação deverá assegurar o maior número de participantes, em
atendimento ao preceito constitucional da isonomia, a fim de garantir a obtenção da
proposta mais vantajosa.

Restringlr o universo de participantes, através de exigência de comprovação de atestado
divergente do objeto principal, seria a mesma que excluír àqueles que poderiam atender
à necessidade principal da Administração, prejudicando assim a economicidade da
contratação e desatendendo também ao previsto no art. 37, xxl da cF:

"ressolvodos os cosos especificodos na legisloçõo, os
obras, serviços, campros e alienações serõo
contratados medionte processo de licitaçõo pública
que assegure iguoldade de condições o todos os
concarrentes, com cldusulas que estabeleçom
obrigações de pagomento, montidos os condições
efetivos do proposta, nos termos do lei, o quol
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somente permitiró as exigêncios de qualiÍicaçõo

técnico e econômico indispensáveis à garantia do

cumpri mento das obrigações"

Diante destas constatações, podemos afirmar que se torna inviável exigir do licitante, no

tocante à qualificação técnica, atestados divergentes ao objeto Consultoria e Assessoria

Atuarial, objeto principal na realização de serviço ou referente a objeto idêntico ao que

será contratado.

É necessário, portanto, que as exigências relativas à qualificação técnica sejam

interpretadas em consonância com o disposto no art.37, XXI da Carta lVlagna,

juntamente com os demais dispositivos infraconstitucionais, a fim de que sejam exigidos

somente os requisitos indispensáveis ao cumprimento da obrigação, de modo a

possíbilitar a ampla participação de competidores interessados em contratar com a

Administração, assegurar a economicidade da contratação e garantir, sempre que

possÍvel, o tratamento isonômico.

Outro ponto importante frisar e que a Revisão de Segregação de JVlassa agora deve

observar o Artigo 60 da Portaria 464/2O1,8-MPAS, porém, a exigência prevista que

determina apresentação de atestado não mencionado se será permitido atestado de

capacidade tecnica e Relatório de Aprovação com base na Portaria 403/2008 ou com

base na Portaria que ora rege,464/20t8.

Neste sentido, seria um grande equívoco exigir atestado para comprovar capacidade

técnica para realização de um serviço que hoje, é regulamentado de forma diferente,

até porque, no escopo principal, reitera que deverá atender aos preceitos estabelecldos

na Portaria 464l2OtB, assim, só poderia ser aceito comprovação de capacidade técnica

de Segregação / Reversão de Segregação de [Vassas com base na norma publicada em

1911.u2018.

Conforme descrito, é necessária exclusão da Apresentação de Reversão/Refazimento da

Segregação de lVlassa.

II. DA EXGÊNC]A PREVISTA NO ITEM 5.3 TERMO DE REFERÊNCA

Exige no item 5.3 o seguinte

'A equipe tecnico devera ser constituído,

minimamente, de um Coordenadar Gerol atuario,

devendo o mesmo possuir Certificoção de Atuário

Responsável Técnico em Previdência Social, dois

profissionois otuorios devidomente de copocidode

técnica comprovodo e um profissionol que deverÓ ser

Contador devidomente inscrito no Conselho Regionol

de Contobilidade"

EC2G ÀSSTSSORIÀ E CON§ULTOilÀ PÚBLICA LTDA MT
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O profissional Atuário e devidamente habilitado pelo Ministerio do Trabalho e Emprego,
conforme previsto no Decreto Lei 806/1969, assim, o profissional não e obrigado a estar
filiado ao lnstituto Brasileiro de Atuária, orgão este que apenas faz o encaminhamento
da documentação para registro no MTE.

O lnstituto Brasileiro de Atuária (lBA) não e conselho profissional, de modo que não tem
competência legal para instituir normas que afetem principalmente o setor público em
seus processos administrativos. Neste sentido, é ILEGAL e contrária legalmente o
estabelecido na Lei de Licitações, Artigo 3e, §1e, inciso l.

O Certificado de Atuário ResponsávelTécnico é um documento do lnstituto Brasileiro de
Atuário e não está discíplinado legalmente, como documento do lVlinistérío do Trabalho
e Emprego, assim, sua exigência, feri o Decreto Lei e a Lei de Licitações.

O referido instituto como consta em seu próprio estatuto socíal, e uma Associação,
aberta ao ingresso na qualidade de sócio, de empresas e de profissionais. As regras que
disciplinam o trabalho do atuário devem depender exclusivamente do lVinistério do
Trabalho, assim, não há obrigatoriedade de participação do profissional a Associação,
conforme previsto no Artigo 5e, XX da Constituição Federal.

Diversos Tribunais de Contas tem definÍdo como impróprio a previsão de Atuários
comprovarem sua capacidade profissional em documentos atrelados ao lnstituto
Brasileiro de Atuária, conforme pode se verificar em processo TCE/Sp sob pe
1.1432.989.17-6 no Voto da Conselheira Cristiana de Castro lVoraes, corroborado pelos
demais membros do Pleno do Tribunal com manifestações favoráveis de todos os demais
órgãos, entre eles, o Ministério público de Contas.

Diante do exposto, é importante que seja verificado o item e alterado para "devidamente
inscrito no ÍVinisterio do Trabalho e Emprego" os profissionais Coordenador Geral e
Atuá rios.

ilt- Do pRoFtssloNAL CONTADOR (ITEM 5.3)

O item 5.3 do Termo de Referêncía, determina que a licitante deverá apresentar na
equipe técnica, proflssional contador, porém, no termo de referência não constam
serviços tecnicos que demandem a necessidade de manter este profissional na equipe.

os itens B, E e P tratam do mesmo "serviço", o que não justifica a incorporação de
profissional contador para realizar algo tão comum e pertinente a profissionais da
própria autarquia, ou seja, o mesmo que encamínhe as informações aos órgãos de
controle, entre eles, TCE e Secretaria de previdência.

Sua manutenção pode ser entendida pela Comissão de Licitações como necessária,
porém, se usarmos por analogia, seria também necessária apresentação de profissional
Administrador para realizar os serviços previstos no item T e de profissional Advogado
para realização do item AA do mesmo Termo de Referência.
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Neste item entendemos necessária a Exclusão do Profissional Contador, ou, caso

entenda como necessária manutenção, a lnclusão de profissional Administrador e

Advogado.

Pois bem.

No caso aquiin concreto, a alteração dos requisitos editalÍcios apontados são necessários
para o bom andamento do certame, evitando questionamento em outras esferas

administrativas e judiciais.

DO PEDIDO

Diante do exposto, REQUEIRO

A) Seja acolhido pedido e alterado o processo licitatório para participação

exclusiva de ÍVicro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme disciplina
. Lei Complementar 12312006;

B) Seja alterado percentual para desempate de 5Yo, para lOYo, conforme previsão

do Artigo 44, §1e da Lei 1,2312006;

C) Seja atendido pedido e consequentemente excluída exigência de apresentação
de Atestado de Capacidade Tecnica de Reversão/Refazimento da Segregação de

lVassa;

D) Seja observado o Decreto Lei 806/1969 e exclua o item "Certificado de Atuário

Responsável Tecnico em Previdência Social" por Atuários inscritos no Ministerio
do Trabalho e Emprego;

E) Seja atendido o pedido de Exclusão do Profissional Contador, ou caso decida

manter, inclua necessidade de Profissionais Administrador e Advogado.

Assim, diante de tudo ora exposto, a requerente requer digne-se Vossa Senhoria,

conhecer as razões da presente IMPUGNAçÃO, dando-lhe TOTAL PROVIMENTO,

culminando assim com as devidas alterações como medida da mais transparente

J ustiça I

Termos em que;

P. Deferimento.

lVairiporã/SP, 31 de Julho de 2019
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